Comarca de Araruama – 1ª Vara Cível
Juíza: Alessandra de Souza Araújo
Processo nº 0005921-27.2010.8.19.0052
Trata-se de ação de obrigação de fazer proposta por Ralph Barcelos Bellas e Rodrigo Barcelos em face de Delso Guimarães Bellas, declarando os autores serem filhos do réu, todos empresários sócios-cotistas do ´Auto Posto Rodolagos de Arraial do Cabo Ltda´ e ´Posto Pescadores da Praia dos Anjos Ltda´ conforme contrato social (fls. 2/3). Narram os autores em suma que em 1/12/2005 adquiriram a totalidade da cotas do réu junto a ambas as empresas, tendo o réu firmado recibo dos cheques dados em pagamento às referidas cotas, não tendo porém o réu firmado as alterações societárias, vindo então os autores a notificá-lo judicialmente (autos de nº 0012252-59.2009.8.19.0052), com receio de o réu vir a encerrar suas atividades na cidade por processo movidos pela BR Distribuidora (fls. 3). Requereram a tutela antecipada para determinar ao réu firmar as alterações contratuais e pedem que por sentença seja determinada a alteração contratual das duas sociedades com a retirada do réu, ou, em caso de impossibilidade do cumprimento da obrigação, a sua conversão em perdas e danos (fls. 5). O requerimento de tutela antecipada foi indeferido a fls. 13. Em contestação acompanhada de documentos o réu alega em suma que sua negativa de transferir as cotas se dá em reazão da necessidade de anuência expressa da Petrobrás, nos termos do contrato de licença e uso de marca sob o nº 573-2002 e contrato de comissão mercantil sob o nº 574-2002 firmados entre esta (Petrobrás) e as empresas ´Auto Posto Rodolagos de Arraial do Cabo Ltda´ e ´Posto Pescadores da Praia dos Anjos Ltda´, o que sempre foi de conhecimento dos autores (fls. 88). Requer a improcedência (fls. 90). Em audiência de conciliação, esta restou inviabilizada (fls. 85). A decisão saneadora foi proferida a fls. 100. Na AIJ restou frustada a tentativa de conciliação manejada por esta Juíza vinculada, e foram colhidos os depoimentos do segundo autor e réu, encerrando-se a instrução (fls. 105/109). Foram apresentadas alegações finais. É o relatório. A ré não suscitou questões prévias. Estão presentes os pressupostos para o desenvolvimento válido do processo e as condições para o legítimo exercício do direito de ação. Restou incontroverso serem as três partes os sócios das duas empresas ´Auto Posto Rodolagos de Arraial do Cabo Ltda´ e ´Posto Pescadores da Praia dos Anjos Ltda´ (fls. 87, in fine), bem como que o réu em dezembro de 2005 se comprometeu a proceder a transferência de suas cotas aos autores (fls. 89, primeiro parágrafo). Tais fatos estão corroborados pelos documentos de fls. 28 e 33, bem como pelo depoimento pessoal do réu (fls. 107). Portanto, as partes celebraram negócio no sentido da retirada do réu das composições das duas empresas, ficando suas cotas para os autores. Deve ser aplicada assim a máxima pacta sunt servanda. Para efetivar a obrigação assumida pelo réu perante os autores, faz-se necessário o mesmo manifestar inequivocamente sua vontade perante a Junta Comercial, para que se proceda à formalização da alteração dos contratos sociais O ônus de provar a impossibilidade de cumprir a obrigação de fazer pertence ao réu, conforme art. 333, II, do Código de Processo Civil, pois este alega fato impeditivo do direito dos autores, qual seja, que a impossibilidade decorre da falta de anuência da Petrobrás. O réu, por sua vez, não cumpriu cabalmente seu ônus. Eventual empecilho imposto pela Petrobrás não se encontra em nenhum documento apresentado aos autos. Conforme contrato com a Petrobrás Distribuidora SA, as empresas licenciadas (ou seja, os postos ´Auto Posto Rodolagos de Arraial do Cabo Ltda´ e ´Posto Pescadores da Praia dos Anjos Ltda´) sem obrigam ´a comunicar e obter a anuência da BR, na ocorrência de: ¿ alteração na composição social da Licenciada, que importe na transferência da gerência ou do controle da sociedade´ (fls. 52). Ora, todas as partes são gerentes das duas sociedades, conforme fls. 30, cláusula 7, e fls. 35, cláusula 7. Também as cotas do réu são 50%, pertencendo aos autores os outros 50% (fls. 29 e 34). Via de consequência, a saída do réu não importa em transferência da gerência ou controle da sociedade. A retirada de sócio é prevista contratualmente (cláusulas 13 e 14 de fls. 31 e 36). O réu obrigou-se a transferir suas cotas aos autores, e não comunicou à Petrobrás nem requereu anuência da mesma. Via de consequência, não pode ser considerada impossibilitada a sua prestação facere, sob pena de violação ao princípio ninguém pode ser beneficiado pela própria torpeza. Quanto à alegação do réu suscitada apenas na AIJ (e portanto após operada a preclusão - arts. 300, primeira parte, e 303, do CPC) no sentido de que os autores deixaram de lhe pagar dez salários-mínimos mensais (fls. 107), sua obrigação de fazer subsiste, já que não condicionada ao pagamento de quantia mensal. Esta é prestação periódica, ao passo que a obrigação de fazer perfaz-se momentaneamente, e assim eventual inadimplência pelos autores no pagamento de parcelas mensais ao réu não produz o efeito desejado pelo réu de exceção de contrato não cumprido. Declarada obrigação de fazer, cabe ser fixada astreinte em conformidade com a razoabilidade e prudente arbítrio judicial, de modo inibitório ao descumprimento da ordem judicial, devendo porém sua fixação evitar fonte de enriquecimento sem causa do credor. Ainda, visando a efetividade do processo e no fito de evitar delongas na fase de cumprimento de sentença, pode a obrigação de fazer ser já delimitada em seu quantum compensatório se descumprida, evitando-se assim nova fase processual de conversão em perdas e danos, o que poderia implicar em até mesmo necessidade de prova pericial, ocasionando maior desgaste emocional às partes, que detêm vínculo de parentesco em seu mais próximo grau, ou seja, filhos e pai. O réu declarou em AIJ que a negociação que fizeram (seus 50% em cotas societárias) consistiu em valor ´simbólico´ de R$ 120.000,00 (fls. 107). Tal negociação ocorrera em 2005. Assim, reputo razoável limitar astreinte ao montante atual de R$ 200.000,00. Isso posto, julgo procedente o pedido e condeno o réu a proceder às alterações contratuais pertinentes à sua retirada das sociedades ´Auto Posto Rodolagos de Arraial do Cabo Ltda´ e ´Posto Pescadores da Praia dos Anjos Ltda´. Prazo de 30 dias, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00, limitada a R$ 200.000,00, ou expedição de ofício à Junta Comercial substitutivo da declaração de vontade do réu, sendo uma das sanções facultada aos autores. Julgo extinto o processo com resolução do mérito, com fulcro no art. 269, I, do CPC. Condeno a parte ré a arcar com as custas e taxa judiciária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o valor atribuído à causa. Com o trânsito em julgado e recolhidas as custas, dê baixa e arquivem. Caso o réu não efetue o recolhimento da totalidade das custas em 10 dias contados do trânsito em julgado, expeça-se certidão para inscrição em Dívida Ativa. Publique-se .Registre-se. Intimem-se.
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